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Resumo: O presente artigo analisa o desenvolvimento de uma democracia iliberal 
na Hungria com o governo de Viktor Orbán. O texto buscará traçar uma definição 
do que é uma democracia liberal, segundo a visão de Macpherson e Held, e de 
como ela é exercida, assim como o que constitui o caráter iliberal numa democracia. 
Posteriormente será analisado o panorama histórico e social no país, especialmente 
o período após a dissolução da URSS, promovendo o entendimento sobre como a 
ascensão de partidos de direita ocorreu até a chegada de Orbán e seu partido Fidesz 
ao poder e o entendimento da população acerca da democracia. Finalmente, desta 
exposição, busca-se compreender o discurso iliberal, suas políticas e seus impactos 
na sociedade húngara, tendo como marco a chamada “crise migratória” de 2015. 
Palavras-chave: Hungria. Democracia. Democracia iliberal. Migração.
1 Graduando e graduandas em Relações Internacionais pela Universidade Federal Fluminense (UFF).
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Introdução
A governança na Hungria assumiu um caráter abertamente iliberal em 2014, 
a partir de uma declaração do Primeiro-Ministro Viktor Orbán (HUNGARY, 
2014). Seus discursos trazem à tona diversas questões do tecido social do próprio 
país, aproveitando diversas insatisfações sociais com o regime político que sucedeu 
o fim da União Soviética, como as expectativas por melhorias econômicas na 
mudança do regime, que não aconteceram, e, na verdade, só se viu aumentar a 
desigualdade social no país (BÍRÓ-NAGY, 2017). Nesse contexto, um dos grandes 
dilemas que o iliberalismo traz, além da concentração de poderes na figura de 
um líder nacionalista, é a exclusão dos “indesejáveis”, como uma necessidade do 
próprio capitalismo (CASARA, 2017). O contexto migratório europeu, com um 
aumento significativo dos solicitantes de refúgio, também tem sido explorado pelo 
governo, a partir da criminalização desses indivíduos e do estímulo à xenofobia, se 
valendo de um caráter étnico e religioso, como justificativa para concentrar cada 
vez mais poderes em um governo centralizado. Desse modo, para compreender 
como se dá essa conjugação de fatores no país, nosso objetivo é analisar a relação 
da sociedade húngara com a democracia e de que forma essa relação torna possível 
o desenvolvimento de políticas migratórias fortemente xenófobas.
Em um primeiro plano, buscamos compreender o modelo político no 
qual o partido de Orbán – o Fidesz – busca se afastar: a democracia liberal. Esse 
modelo será analisado e terá seus principais pontos revisitados a partir das análises 
de Macpherson (1979), devido a sua abordagem relacionada à sociedade capitalista 
de mercado que é fundamental para entender o iliberalismo, e de Held (2008), 
que é construída de forma complementar, em torno da participação política dos 
cidadãos. Vale pontuar que o regime democrático não se encontrava incorporado na 
versão original do liberalismo político do século XVIII – no qual indivíduos livres 
podem se afastar da vida pública e se dedicar ao mundo privado – mas, mediados 
pelo princípio representativo, democracia e liberalismo acomodaram-se na chamada 
democracia liberal. Logo após, a partir da análise de Zakaria (1997), que cunhou 
este conceito, buscamos entender o que é a democracia iliberal. Além disso, com 
o auxílio de Peter Krekó e Zsolt Enyedi (2018), analisamos como esse regime 
político conseguiu se estabelecer na Hungria. Por fim, é importante dizer que esse 
REVISTA PERSPECTIVA
222
modelo iliberal é uma forma híbrida de governo e não se opõe necessariamente à 
construção dos autores citados sobre a democracia liberal.
Ademais, em um segundo momento, traçamos a evolução do caso húngaro. 
Apesar das transformações políticas e econômicas, com a mudança do regime após 
o fim da URSS, terem abalado a percepção da sociedade em relação à democracia, 
o autoritarismo foi uma característica bem presente no país durante diversos 
momentos do século XX. Esse contexto, somado a uma polarização política no 
novo regime, preparou o terreno para o ressurgimento da extrema-direita no país. 
Assim, buscamos pontuar de que forma isso escalou até chegar à hegemonia política 
de Orbán e do Fidesz, para, a partir daí, analisarmos como os discursos excludentes 
e a política migratória repressiva foram usados para a maximização e concentração 
desses poderes. Para que seja possível compreender a profundidade dessas políticas 
em curso, algumas destas transformações serão consideradas através da perspectiva 
foucaultiana (FOUCAULT, 2007) sobre o poder do discurso.
A democracia iliberal e o seu funcionamento, assim como qualquer 
forma de governo, trazem efeitos e consequências para a sociedade. Mais do 
que isso, um dos fatores da “fadiga da democracia”, segundo Arjun Appadurai 
(2019), é exatamente o fortalecimento da ideologia dos Direitos Humanos e suas 
consequências práticas. Por isso, as políticas migratórias, as quais costumam ser 
um ponto sensível em governos de direita, não teriam como sair ilesas da inflexão 
iliberal. Esse recrudescimento das novas direitas é um fenômeno que se espalhou 
por diversos países do mundo e a análise das suas consequências práticas nos ajuda 
a aproximar a discussão teórica dos populismos em ascensão da realidade dos povos 
do mundo, inclusive daqueles em situação de vulnerabilidade. Por fim, esse artigo 
trata a análise dessa particularidade histórica como um ponto central para localizar a 
população na articulação vertical que tem sido construída no país. Assim, portanto, 
mais do que se prender a questão que responde se a Hungria é uma democracia ou 
não, pode-se compreender até que ponto o iliberalismo faz sentido e responde aos 
anseios de mudança e adequação de um regime que não gerou os efeitos esperados 
nos últimos anos, não apenas na Hungria, mas no quadro europeu num geral. 
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2 Os Sentidos da Democracia Liberal
Compreender a trajetória política da Hungria até o iliberalismo é uma tarefa 
que precisa começar bem antes, analisando o modelo que tem sido sumariamente 
rejeitado pela sua população e governantes. A democracia liberal, sistema político 
predominante no ocidente, foi objeto de estudo de diversos autores e, na tarefa de 
entendê-la na realidade húngara, a análise de C. B. Macpherson (1977) é de grande 
utilidade. Isso porque o autor traz, como elemento fundamental da democracia 
liberal, a sua relação com a sociedade capitalista de mercado e a aceitação das 
suposições mercadológicas do homem. Nesse sentido, uma das sinalizações mais 
importantes feitas por Macpherson (1977) é que, ao analisar modelos de demo-
cracia, é preciso observar com atenção dois aspectos que são anteriores ao mesmo: 
a percepção quanto à sociedade na qual ele irá operar; e a visão quanto à natureza 
das pessoas que o conduzirão. Em qualquer sistema político, os dois ingredientes 
associados a essas suposições são essenciais para que o modelo funcione, ou seja, 
que ele esteja de acordo com as capacidades das pessoas que vão operá-lo e que gere 
consentimento. Dessa maneira, o que as pessoas pensam sobre o sistema político 
não é um fato separado deste, mas opera na definição de quais possibilidades ele 
terá de acordo com essas expectativas.
Porque as crenças das pessoas quanto ao sistema político não são um fato 
isolado, elas são parte dele. Essas crenças, seja como forem formadas ou 
determinadas, conseguem determinar os limites e possibilidades de de-
senvolvimento do sistema: elas determinam o que as pessoas vão aturar e 
o que elas vão demandar (MACPHERSON, 1979, p. 6, tradução nossa, 
grifo do autor)2.
É fundamental ter isso em mente quando se observa uma rejeição de um 
sistema numa dada sociedade – o que era esperado? Quais ideias tinham sido 
associadas a ele? Logo, o funcionamento democrático pode não fazer sentido 
para uma sociedade como a húngara, a qual esteve marcada por outra tradição 
política distinta antes de se ver em contato com a democracia liberal. Sob a lupa 
de Macpherson, percebemos que esse modelo não teve chance de corresponder às 
2 “For people’s beliefs about a political system are not something outside it, they are part of it. Those beliefs, 
however they are formed or determined, do determine the limits and possible development of the system: they de-
termine what people will put up with, and what they will demand” (MACPHERSON, 1979, p. 6, grifo do autor).
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expectativas da população, que eram baseadas em outras concepções da natureza 
do homem e da sociedade como um todo.
Com uma visão de classe baseada nas relações de propriedade, Macpherson 
(1977) defende que a democracia liberal só pôde se desenvolver uma vez que a relação 
de “um homem, um voto” deixou de ser vista como uma ameaça à propriedade. 
A partir dessa constatação, ele reconhece três principais modelos que partem da 
aceitação da sociedade dividida em classes: a democracia protetiva, a democracia 
de desenvolvimento e a democracia de equilíbrio. Ao defender esse recorte como as 
únicas teorias de democracia liberal, Macpherson faz um adendo que é elementar: 
“O importante não é a classificação, mas o reconhecimento de quão profundamente 
as premissas de mercado sobre a natureza do homem e da sociedade penetraram 
a teoria democrática liberal.” (MACPHERSON, 1979, p. 21, tradução nossa)3. 
Vista como a essência da democracia liberal, as percepções de mercado não faziam 
parte do imaginário na sociedade húngara, no que se refere a sua trajetória antes 
da transição democrática dos anos 1990.
Macpherson (1979) termina seu livro elaborando um possível novo modelo 
de democracia, a participativa. De forma similar, David Held (2008) procurou 
estabelecer pontos centrais e essenciais para que um regime seja completamente 
democrático. Segundo o autor, “Parte da atração da democracia está na recusa 
de aceitar em princípio qualquer concepção do bem político que não seja aquele 
gerado pelo próprio ‘povo’” (HELD, 2008, p. 260, tradução nossa)4. Portanto, com 
o passar dos séculos e formulação das teorias democráticas, conseguiu-se estabe-
lecer certa relação na qual o povo é essencial para a boa política. Nessa concepção, 
Held (2008) afasta-se do modelo defendido por elitistas, por exemplo, em que 
a participação popular é marcada pela apatia e unicamente exercida pelo voto, e 
defende ser essencial a centralidade da vida política no cotidiano dos cidadãos. 
Desta maneira, percebe-se uma incompatibilidade entre apatia e democracia liberal, 
tendo em vista que, para um sistema ser completamente democrático, os homens 
devem estar constantemente em movimento e agindo. Logo, o autor em questão 
estabelece cinco critérios para um sistema poder ser definido como democrático: 
3 “The important thing is not the classification, but the recognition of how deeply the market assumptions about 
the nature of man and society have penetrated liberal-democratic theory.” (MACPHERSON, 1979, p. 21). 
4 “Part of the attraction of democracy lies in the refusal to accept in principle any conception of the political 
good other than that generated by ‘the people’ themselves.” (HELD, 2008, p. 260).
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participação efetiva com oportunidades iguais para todos; entendimento ilumi-
nado (chances de descobrir e defender suas preferências); igualdade de voto na 
tomada de decisão; controle da agenda, ou seja, definir o que é importante ou 
não; e inclusão, compreendida como a cessão de cidadania a todos. Sendo assim, 
observa-se a participação popular ativa como algo imperativo.
A partir dessa visão, é possível analisar a sociedade húngara e a demo-
cracia. Devido aos seus antecedentes históricos, como o regime socialista durante 
a Guerra Fria, a sociedade húngara não somente espera uma forte intervenção 
do Estado, como também não confia nas instituições políticas (BÍRÓ-NAGY, 
2017). Destarte, se não há confiança, “(...) eles não terão interesse em participar 
do processo democrático” (BÍRÓ-NAGY, 2017, p. 32, tradução nossa)5.  Portanto, 
percebe-se que as prescrições de Held para um sistema realmente democrático já 
estão comprometidas pelo simples fato da vida política não estar no centro – na 
realidade, estar bem distante deste.
Vale salientar que, quando este primeiro ponto não é atendido, todos os 
outros, automaticamente, são afetados. Desta forma, se os cidadãos não acreditam 
nas instituições nem nos políticos eleitos, eles não tentarão construir a agenda 
do país. Outrossim, a Hungria esperava algo da democracia, como liberdade de 
expressão, eleições livres, punição severa dos criminosos, crescimento econômico, 
riqueza material, redistribuição controlada pelo Estado, entre outros; contudo, a 
realidade não conseguiu atender todas essas demandas. Com isso, segundo Bíró-
-Nagy (2017), houve uma decepção de grande parte da população com o regime. 
Também é interessante ressaltar como a visão húngara em relação ao governo está 
permeada de um paternalismo, algo compreensível devido ao seu passado repleto de 
regimes autoritários e, consequentemente, líderes fortes. Por conseguinte, juntando 
as decepções e esperanças em relação ao governo, “(...) a percepção de democracia 
dos húngaros é atingida pelo ceticismo, e uma grande porcentagem acredita que não 
faz diferença sob qual forma de governo o país é dirigido” (BÍRÓ-NAGY, 2017, p. 
35, tradução nossa)6. O baixo comprometimento em relação à democracia liberal, a 
5 “The general lack of trust evidenced by Hungarian society is harmful not only because it undermines the 
political system and the quality of democracy (if citizens have no trust in elected officials, they will have no stake 
in participating in the democratic process), distrust also hampers the development of such fundamental social 
values as tolerance and solidarity.” (BÍRÓ-NAGY, 2017, p. 32).
6 “In other words, while in favour of democracy in general, Hungarians’ perception of democracy is shot throu-
gh with scepticism, and a large percentage believes it makes no difference under what form of government the 
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falta de confiança na mesma e a aceitação de outros regimes foram essenciais para a 
possibilidade do estabelecimento do atual regime na Hungria: a democracia iliberal.
3 A Democracia Iliberal: Definição 
Fareed Zakaria foi o primeiro autor a desenvolver o conceito de democracia 
iliberal, um fenômeno que estava ocorrendo ao redor do mundo, e explicá-lo: 
“regimes eleitos democraticamente, frequentemente aqueles que foram reeleitos 
ou reafirmados através de referendos, estão rotineiramente ignorando os limites 
constitucionais do seu poder e privando os seus cidadãos dos direitos e liberdades 
básicos” (ZAKARIA, 1997, p. 22, tradução nossa)7. Como o autor ressalta, a 
relação entre democracia e liberalismo não é lógica e, tampouco, dependente. 
Podemos ver sem espanto o desenvolvimento de apenas um deles – no estudo de 
caso presente, a Hungria, percebe-se a promoção da democracia por uma vertente 
não liberal, ou seja, iliberal.
Segundo Zakaria (1997), um país é democrático se possuir eleições multi-
partidárias e competitivas e será cada vez mais democrático conforme o aumento 
do engajamento popular. Por sua vez, o constitucionalismo liberal está relacionado 
aos objetivos do governo e não ao processo de escolha de tal. Outrossim, a demo-
cracia está relacionada a um acúmulo de poder na mão de determinado ator, o 
povo, enquanto o constitucionalismo liberal tem como imprescindível a limitação 
de poder. É importante salientar que a concentração de poder, permitida tanto 
pela democracia quanto pela soberania absoluta, era mais vista em países com 
líderes fortes e populares. Zakaria (1997) observa isso principalmente em Estados 
presidencialistas, porém não podemos excluir os parlamentaristas, tendo em vista 
que os primeiros-ministros também possuem grande poder ao contarem com a 
maioria do parlamento. Ademais, Zakaria (1997, p. 34, tradução nossa) alerta 
que “Finalmente, e talvez mais importante, o poder acumulado para fazer o bem 
pode ser usado posteriormente para fazer o mal”8. Logo, há um grande perigo 
country is run.” (BÍRÓ-NAGY, 2017, p. 35).
7 “Democratically elected regimes, often ones that have been reelected or reaffirmed through referenda, are 
routinely ignoring constitutional limits on their power and depriving their citizens of basic rights and freedoms.” 
(ZAKARIA, 1997, p. 22).
8 “Finally, and perhaps more important, power accumulated to do good can be used subsequently to do ill.” 
(ZAKARIA, 1997, p. 34).
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advindo da dissociação da democracia com o constitucionalismo liberal. Não só 
é possível notar esses pontos na democracia húngara, como o próprio primeiro-
-ministro, Viktor Orbán, proclamou estar iniciando a democracia iliberal no país 
(HUNGARY, 2016).
Segundo a análise de Krekó e Enyedi (2018), três fatores foram proeminentes 
na construção do iliberalismo na Hungria. O primeiro deles é o próprio sistema 
eleitoral. Diferentemente de outros países após a dissolução da URSS, a Hungria 
escolheu adotar a lei fundamental de 1949, realizando alterações através de emendas. 
Apesar da defesa de características democráticas, definia a maioria do parlamento 
como condição necessária para  mudanças institucionais. Em 2010, o partido de 
Viktor Orbán alcançou esse contingente, fazendo com que o iliberalismo ganhasse 
mais espaço no cenário húngaro, resultando em um grande acúmulo de poder.  
Por sua vez, o segundo fator é a memória desanimadora do período turbulento 
que o país enfrentou entre 2006 e 2010. O vazamento de um áudio comprome-
tedor do então primeiro-ministro – do Partido Socialista – levou a uma crise e 
ao descontentamento de partes da população, de forma que Orbán e seu partido 
conseguiram usar isso a seu favor e conquistar certo eleitorado. Uma das suas 
promessas, por mais contraditória que seja, era mais democracia. Por fim, o último 
fator é o próprio Viktor Orbán, um líder carismático. Como Krekó e Enyedi (2018) 
salientam, a legitimidade do regime pós 2010 vem do próprio primeiro-ministro. 
O partido Fidesz – União Cívica Húngara – coloca-se como conservador, 
populista e de direita. Na eleição de 2010, o Fidesz conseguiu 53% dos votos 
populares, assegurando uma maioria esmagadora no parlamento (BÁNKUTI; 
HALMAI; SCHEPPELE, 2015). Com isso, o grande problema foram as modi-
ficações na constituição que conseguiram realizar ao possuir a maioria necessária 
para tal, sem precisar de uma coalizão. Eles foram tão bem sucedidos a ponto de 
estabelecer uma nova ordem constitucional em 2012. É importante ressaltar como 
a limitação de poderes, ponto essencial do liberalismo constitucional, foi atacada 
em diversas vertentes, como, por exemplo, a Corte Constitucional, que tinha o 




Entre as mudanças legislativas aprovadas, é possível observar a nova nomeação 
de juízes, a restrição da jurisdição da Corte, a Comissão Eleitoral Nacional sob 
o mando do Fidesz, o controle da mídia de massa e, ainda, o posicionamento na 
presidência de um político fiel ao partido, segundo Bánkuti, Halmai e Scheppele 
(2015). Portanto, os três poderes – executivo, legislativo e judiciário – conseguiram 
ser dominados direta ou indiretamente por um partido. Ademais, a participação 
popular através de referendos foi sendo minada. Destarte, percebe-se como efetiva-
mente o constitucionalismo liberal foi atacado na Hungria, desde a concentração 
de poderes à imparcialidade dos mesmos. Por outro lado, a vida política não parece 
algo central para os cidadãos e o baixo engajamento acaba sendo uma caracterís-
tica dos húngaros, que não participam ativamente e demonstram preferência por 
um governo que garanta os seus interesses, não importando o modelo do regime.
4 Os Impactos Político-Sociais na Hungria com o Fim da 
URSS
O gene do autoritarismo na Hungria é anterior à União Soviética, com um 
passado recente vinculado às duas Guerras Mundiais do século XX. No final da 
Primeira Guerra, em 1919, o recém-colapsado Império Austro-Húngaro experi-
mentou o “Terror Branco”, um período marcado por um nacionalismo antissemita 
e anticomunista, liderado pelo almirante Miklós Horthy (OLIVEIRA, 2007). Esse 
momento sucedeu um breve governo comunista, no mesmo ano, que se valia da 
violência e opressão contra seus opositores, o que resultou em uma queda de popu-
laridade desse regime e uma caçada política contra os comunistas no novo governo. 
O oficial Horthy ainda se manteve no poder como monarca até 1944, quando 
ocorreu a ocupação alemã na Hungria, nomeando Ferenc Szálasi9, do partido nazista 
húngaro (CARTLEDGE, 1999). Após esse episódio e o fim da Segunda Guerra, 
as forças soviéticas, também com forte repressão política, controlaram o país até a 
década de 90. O caráter autoritário desses acontecimentos históricos moldaram a 
relação entre população e política no país (SIMON, 1993). Com o fim da União 
Soviética, houve uma mudança sistêmica que impactou significativamente o contexto 
político da Hungria. Nesse sentido, a transição de um sistema unipartidário para 
9 Após a Segunda Guerra Mundial, Szálasi foi executado pela União Soviética por crimes contra a humanidade, 
cometidos durante seu governo (KARSAI, 2016).
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uma democracia pluralista, acompanhada por diversas transformações econômicas, 
modificaram a lógica à qual o país e a população estavam acostumados. A mudança 
de uma economia planificada para uma economia de mercado, a privatização de 
diversas propriedades do Estado e o novo sistema político tiveram resultados diretos 
no mercado de trabalho, ocasionando desemprego e redução do contingente de 
trabalhadores (BÍRÓ-NAGY, 2017).
Com um crescimento relativamente rápido dos índices de pobreza no país, 
aumento das desigualdades sociais, além das disparidades entre regiões urbanas e 
rurais e agravamento da situação das camadas menos favorecidas, foi perceptível 
um descontentamento e desilusão da população com o novo regime político, já 
que as expectativas eram de mudanças positivas e prosperidade econômica. Assim, 
uma grande parcela do povo húngaro acreditava que o país enfrentava condições 
piores do que as vividas no regime anterior, visto que todas as novas problemáticas 
enfrentadas, que geraram instabilidade, foram associadas à transição do modelo 
político. Este clima constante de pânico econômico é um dos fatores para que as 
urnas se tornem depositárias das decepções e do desejo de encontrar uma “saída” para 
a própria democracia, mesmo que a sobreposição entre os valores e ideologias entre 
os líderes populistas e seus seguidores seja apenas parcial (APPADURAI, 2019). De 
forma expressiva, o fenômeno se espalhou pela Europa e para outros países, como 
Estados Unidos e Brasil, promovendo a ascensão de líderes populistas autoritários 
como Trump, Putin, Erdoğan, May, Duda e o próprio Orbán. Appadurai (2019) se 
refere à questão como “fadiga da democracia”, a qual difere dos processos anteriores 
de ascensão de líderes populistas por três motivos: primeiro, porque a ascensão 
da internet criou uma ilusão nas pessoas de que é possível encontrar semelhantes, 
não importa quais suas características e desejos; o segundo é a perda de soberania 
econômica por parte dos Estados-nação; e, por fim, a propagação da ideologia dos 
direitos humanos, que criou condições mais favoráveis para migrantes e estrangeiros 
em todo o mundo. “Juntos, esses três fatos intensificaram a intolerância global 
contra o devido processo legal, a racionalidade deliberativa e a paciência política 
que sistemas democráticos sempre exigem” (APPADURAI, 2019, p. 29). 
Em uma pesquisa feita em 2000, pelo Instituto de Pesquisa Social TÁRKI, 
acerca da preferência pelo regime socialista em detrimento do novo regime, levando 
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em conta aquele que foi mais benéfico para a população, pode-se constatar que 
existem visões ambíguas sobre o tema. No entanto, de forma prática, a população 
percebe que os pontos positivos do novo sistema estão relacionados aos direitos 
individuais, de expressão e de locomoção, em suma, de liberdade. Enquanto isso, 
os pontos negativos apresentados se referem às mudanças no padrão de vida, 
aumento do desemprego e diminuição da segurança (SIK, 2016). De fato, a visão 
dos húngaros sobre a democracia foi muito influenciada por toda a conjuntura 
histórica que o país viveu antes da transição para o novo regime. Ainda que eles 
acreditem que a democracia é importante e necessária, sua visão crítica possui 
reivindicações voltadas para questões mais práticas, abordando pautas como poder 
de escolha, segurança, participação popular e esforços contra a repressão de direitos. 
Além disso, boa parte dos húngaros associa a democracia a fatores econômicos, 
o que explica a baixa confiança no sistema em épocas de crises. Entre os pontos 
mais relevantes, pode-se destacar o crescimento econômico, sua redistribuição e a 
busca pela diminuição das disparidades entre ricos e pobres. Sendo assim, existe 
evidentemente uma desilusão da população húngara com a mesma (BÍRÓ-NAGY, 
2017). Ainda em relação à percepção da população húngara sobre a democracia, 
existe um sentimento de vítima e uma sensação de soberania limitada e de posi-
cionamento periférico em relação à União Europeia. Estes sentimentos se manifes-
taram em narrativas de direita que colocam, por exemplo, imigrantes como uma 
ameaça para a nação. Assim, um representante de tal ideologia no país consegue, 
facilmente, assumir um papel de “herói”, prometendo resguardar a Hungria de 
ameaças externas (KREKÓ et al., 2018).
O ressurgimento da direita radical na Hungria é marcado pela fundação 
do Magyar Igazság és Élet Pártja (MIÉP), em 1993, por István Csurka, que trazia 
à tona ideias tipicamente conservadoras e adicionava a estas uma crítica à globali-
zação. Neste período, diversos partidos moderados tentavam expandir seu alcance 
e base eleitoral, e, por consequência, não havia tanto espaço para a instauração 
da direita mais radical. Já em 2002, logo após as eleições e o resultado favorável 
ao MSZP (Magyar Szocialista Párt) – SZDSZ (Szabad Demokraták Szövetsége), 
coalizão de centro-esquerda, diversos protestos surgiram, promovidos pela direita 
e buscando apoiar o MIÉP e Fidesz, culminando na criação de um novo partido. 
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Surge então o Jobbik, de caráter jovem e liderado por Gábor Vona, que viria a criar 
uma aliança com o MIÉP para as eleições de 2006 que, no entanto, foram vencidas 
pela coligação liberal. Pouco tempo depois, a população estava insatisfeita com 
medidas econômicas adotadas pelo governo, fomentando protestos e uma certa 
polarização política, que foi aproveitada pelo Fidesz, para clamar por novas eleições 
- que, por fim, não aconteceram. Nesse momento, houve uma grande tendência 
de adesão da população aos partidos de direita, principalmente ao Jobbik, que se 
tornou um símbolo de luta pela liberdade (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015). Ademais, 
diversos fatores devem ser analisados para que esta tendência política na Hungria 
seja compreendida. É certo que os quesitos econômicos e sociais não podem ser 
ignorados; no entanto, elementos ideológicos, psicológicos e até emocionais devem 
ter protagonismo para que tal entendimento seja possível (JOBBITT, 2020 apud 
KREKÓ; JUHÁSZ, 2017).
Nesse contexto, diversas questões como a crise econômica mundial de 
2008 e a ideologia de proteção das pessoas “trabalhadoras e normais” frente aos 
ciganos fizeram com que o partido ganhasse cada vez mais visibilidade e força. O 
partido previa a resolução de problemas nacionais, o bem-estar e o apoio a todos 
os húngaros. Já com base nos pontos defendidos, é perceptível um discurso de 
ataque aos imigrantes, visto que todos os esforços eram voltados estritamente aos 
nativos e ao combate à globalização. Não é impactante que um dos marcos dos 
discursos do partido, que se mostrava extremamente excludente, seja “Hungria 
para os Húngaros”.
As atitudes políticas parcialmente interligadas entre nacionalismos, senti-
mentos antiocidentais, xenofobia e desilusão política têm o maior impacto 
sobre a simpatia com o radicalismo de direita. No plano fundo, porém, 
existe uma atitude baseada na extrema desconfiança, no favor de leis e ordem 
estritas e no pessimismo em relação à situação econômica e ao futuro dos 
indivíduos e do país. A incerteza, a perda de espaço e o medo do futuro 
contribuem com essa desilusão política e com a esperança de se ter um líder 
forte e carismático, capaz de colocar o país em ordem e obter justiça para 
as “pessoas comuns, honestas, trabalhadoras e cumpridoras da lei, que são 
reprimidas em seu próprio país” e que não são reconhecidas e recompensadas 
pela sociedade e pelo sistema político atuais (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015, 
p. 153, tradução nossa).10
10 “The partly interrelated political attitudes of nationalism, anti-Western sentiments, xenophobia, and political 
disillusionment have the strongest impact on sympathizing with rightwing radicalism. In the background, howe-
ver, there is an attitude built on extreme distrust, the favoring of strict law and order, and pessimism concerning 
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O Jobbik não perpetuou nas eleições de 2010, que foram vencidas pelo 
Fidesz, partido de centro-direita, trazendo como primeiro ministro Viktor Orbán. 
Como mencionado, o novo partido rapidamente exerceu controle sobre a Comissão 
Eleitoral, restringiu a jurisdição do Tribunal Constitucional e modificou a Consti-
tuição, que entrou em vigor em 2012. O governo Fidesz exerceu controle sobre a 
mídia, comprometeu a liberdade do judiciário e a separação entre os três poderes 
e diversas instituições (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015). No geral, tornou-se impra-
ticável a eleição de outro partido para os anos seguintes, contribuindo para uma 
concentração de poderes nas mãos de Orbán. 
5 O Discurso Iliberal e a Questão Migratória de 2015: 
Poder, Exclusão e Seus Impactos 
Para além da dissolução da URSS e a mudança de regime na Hungria, o ano 
de 2015 é um marco histórico importante para compreender a situação sociopolítica 
contemporânea no país, não só pelo o que foi chamado de “crise de refugiados”, 
mas também pela forte campanha anti-imigração nacional, lançada pelo governo 
e encabeçada por Viktor Orbán. Seus discursos – muitas vezes de caráter religioso 
e, por isso, pouco questionáveis – trazem à tona diversas questões do tecido social 
da própria Hungria, no contexto de desilusão com o sistema democrático e capi-
talista que estão inseridos (BÍRÓ-NAGY, 2017). Nesse contexto, para boa parte 
dos húngaros, não importa muito se vivem em uma democracia ou não, desde 
que o crescimento econômico e os padrões de vida melhorem. Isso permitiu que 
o governo estabelecesse suas bases de poder, não necessariamente democráticas, 
e o controle do discurso, sob a ótica foucaultiana (FOUCAULT, 1996), na qual 
produz-se um regime de verdades que vise a manutenção ou o estabelecimento do 
que seria qualificado como “ordem”, possuindo uma classe dominante que teria 
seus valores reproduzidos. Assim, a nova “era” em que o país vive tomou forma a 
partir de um discurso feito por Orbán, após sua reeleição, em um evento de inte-
lectuais na Romênia, que visava promover a cooperação e o diálogo entre húngaros 
the economic situation and the future of individuals and the country. Uncertainty, loss of ground, and fear of 
the future engender both political disillusionment and a hope for a strong-handed and charismatic leader who 
will be capable of putting the country in order and achieving justice for the “honest, hardworking, law-abiding 
common people who are suppressed in their own country” and who are not recognized and rewarded by the 
present society and political system.” (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015, p. 153).
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e romenos, mas que na prática têm servido como plataforma de propaganda para 
o Fidesz exibir suas políticas: 
Em outras palavras, a nação Húngara não é simplesmente um grupo de 
indivíduos, mas uma comunidade que precisa ser organizada, reforçada e 
de fato construída. E nesse sentido, o novo Estado que estamos construindo 
na Hungria é um Estado Iliberal, um Estado não-liberal. Isso não rejeita 
os princípios fundamentais do liberalismo como a liberdade, e eu poderia 
listar um pouco mais, mas isso não torna essa ideologia o elemento central 
da organização estatal, mas em vez disso inclui um avanço nacional, especial 
e diferente (HUNGARY, 2014, tradução nossa)11.
A abordagem de Orbán sobre a formação de um Estado Iliberal foi justificada 
sob a ótica de que o liberalismo promoveria interesses “egoístas” e “não-patrióticos”, 
sendo uma democracia “iliberal” a única forma capaz de servir ao “interesse geral 
da nação”. Para o Primeiro-Ministro, uma sociedade iliberal é uma sociedade 
primordialmente trabalhista, na qual os que não contribuem e/ou não trabalham 
não podem ter acesso a determinados direitos. É nesse momento que a lógica de 
exclusão do governo se torna cada vez mais declarada e dá as bases para uma nova 
forma de organização social, cujo plano de fundo é de uma sociedade já bastante 
dividida entre os que se beneficiaram da mudança de regime – residentes das 
grandes cidades, jovens com alto grau de instrução e ricos atores políticos e da 
indústria – e os que foram colocados de lado, já que não estavam aptos às novas 
habilidades exigidas pelo mercado e, por isso, estavam desempregados e dependentes 
da ajuda do Estado (BÍRÓ-NAGY, 2017). Agora, apesar da desilusão com o sistema 
capitalista que passou a vigorar no país – causada pelo seu pressuposto básico, no 
qual quando alguém possui mais, outro alguém necessariamente possui menos –, 
os húngaros se deparam com um sistema iliberal de exclusão que tem como base 
a mesma problemática: a desigualdade. Segundo o jurista Rubens Casara (2017), 
essa forma pós-democrática de governo surge pela necessidade do capitalismo em 
ultrapassar barreiras da democracia para favorecer o mercado, segregando cada 
vez mais os “indesejados” pelo sistema regido pelo capital. A própria retórica de 
uma “crise” em relação aos refugiados, ao categorizar a situação dessa forma, cria 
11 “In other words, the Hungarian nation is not simply a group of individuals but a community that must be 
organised, reinforced and in fact constructed. And so in this sense the new state that we are constructing in 
Hungary is an illiberal state, a non-liberal state. It does not reject the fundamental principles of liberalism such as 
freedom, and I could list a few more, but it does not make this ideology the central element of state organisation, 
but instead includes a different, special, national approach.” (HUNGARY, 2014).
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uma percepção binária entre quem é cidadão e quem não é – o estrangeiro – da 
mesma forma que, na democracia iliberal, quem não trabalha não é considerado 
um cidadão. 
A lógica excludente de Orbán parte, nos termos de Slavoj Žižek (2015), de 
uma violência simbólica, buscando criar símbolos e construir o discurso que quali-
fica não apenas a violência como legítima, como também, nesse caso, seu governo 
iliberal. Esse objetivo fica claramente retratado na forma com que o governo lidou 
com a “crise”, na qual cerca de 350 mil migrantes se deslocaram pelo território 
húngaro. Na verdade, a ação de fabricar crises também dá ao Estado legitimidade 
de agir de forma unilateral, extrema e coercitiva contra aqueles que são entendidos 
– ou narrativamente construídos – como ameaça (KALLIUS, MONTERESCU, 
RAJARAM, 2016). A partir disso, diversas leis e ações governamentais tomaram 
forma no país. Em 2015, após milhares de migrantes entrarem pela fronteira do 
país com a Sérvia e Croácia, a resposta do governo foi construir uma cerca de arame 
farpado nesses acessos. A construção de barreiras de (in)segurança estabelecem uma 
lógica de exclusão, marginalização e materialização de um símbolo sobre a figura 
do “outro” como perigo ao nacional, impedindo sua mobilidade, em uma espécie 
de biopolítica, na qual além de interromper a circulação de pessoas, os muros e sua 
arquitetura também facilitam a captação de dados sobre uma determinada população 
(PALLISTER-WILKINS, 2016). A cerca, então, além de construir divisões espaciais 
excludentes, também permite a criação de um banco de informações e estatísticas 
que permitem que essas populações sejam mais facilmente lidas e antecipadas. 
Essas políticas do Fidesz se enquadram numa realidade do mundo globalizado, 
ressaltada por Arjun Appadurai (2019), que solapa a soberania econômica através 
da interdependência e faz com que os líderes populistas precisem redirecionar o 
discurso de soberania para a soberania cultural, marcada pelo chauvinismo e pelo 
etnonacionalismo marcadamente repressores de dissidências. 
O contexto geopolítico da imigração recente na Europa envolve refugiados 
advindos de diversas causas: alguns de países que passaram pela Primavera Árabe e 
não conseguiram uma estabilidade institucional interna, por exemplo, Síria e Líbia; 
outros de países com conflitos armados, como o caso do Afeganistão e Iêmen; e, 
também,  migrantes econômicos, como os que vêm da África subsaariana (COSTA 
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JÙNIOR, 2016). Segundo os dados da EUROSTAT (2017), o número de pedidos 
de asilo aumentou significativamente na Europa, com 431 mil pedidos em 2013, 
627 mil em 2014 e cerca de 1,3 milhões em 2015 e 2016. Nesse sentido, a maior 
entrada de migrantes e refugiados demanda uma atenção coletiva dos membros 
da União Europeia, mas o que tem sido estabelecido é um processo de crimina-
lização desses indivíduos, com foco na gestão desses fluxos, até mesmo violando 
seus direitos humanos (SILVA; HENRIQUES, 2018). O governo húngaro, por 
exemplo, tem usado o perfil étnico e religioso desses refugiados para fomentar um 
discurso de aversão aos estrangeiros. Além disso, com o aumento do número de 
pedidos de asilo na Hungria, a legislação ficou mais rígida, inserindo-se até mesmo 
na esfera penal. Mesmo assim, os números aumentaram progressivamente: cerca de 
2 mil pedidos de asilo em 2012, 20 mil em 2013 e 45 mil em 2014 (KALLIUS, 
MONTERESCU, RAJARAM, 2016). Já em 2015, outras alterações legislativas 
sobre asilo ocorreram, quando a fronteira sérvio-húngara tornou-se a principal via 
de entrada para a União Europeia. Assim, controle extremo das fronteiras, tal como 
a aprovação de leis coercitivas, legitimadas pela declaração de Estado de emergência 
nas fronteiras no final de 2015, trouxeram diversos impactos humanitários a essas 
regiões. O ACNUR (2015) declarou preocupação com as restrições impostas pela 
Hungria aos solicitantes de refúgio em suas fronteiras, reforçou o direito ao asilo e 
o veto às sanções penais aos refugiados, presente nas leis europeias e na Convenção 
de 1951 da ONU para os Refugiados. Apesar disso, denúncias foram feitas sobre 
diversos casos de violência policial nas zonas fronteiriças do país.
Em julho de 2016, a Hungria adotou uma lei que permite devolver à fronteira 
os migrantes detidos em um raio de 8 km em seu território (MIGRANTES…, 
2016) e, em 2018, outra lei foi aprovada, proibindo pessoas de dormirem na rua 
(NOVA…, 2018). Nesse contexto, no qual ambas as decisões aumentaram a 
repressão contra migrantes e sobrecarregaram a zona fronteiriça, mais uma lei foi 
aprovada – curiosamente no Dia Mundial do Refugiado – criminalizando a ajuda 
para qualquer imigrante irregular (HUNGRIA…, 2018). Com o fechamento das 
fronteiras e esse aparato de leis repressivas, essas regiões passaram por um aumento 
da degradação médico-humanitária, sem água limpa ou acesso a serviços básicos 
e, consequentemente, com impactos psicológicos diretos, segundo a organização 
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não-governamental Médicos Sem Fronteiras, que atua na região desde o fim de 
2014 (SÉRVIA/HUNGRIA…, 2017). 
Ademais, o Conselho Europeu de Direitos Humanos acusou o governo 
húngaro de estimular atitudes xenófobas, de medo e de ódio, o que concederia 
uma permissibilidade da violência, qualificando-a apenas como forma de manter 
a ordem (CONSELHO…, 2019). Alguns autores apontam que o governo fez 
uso da imprensa nacional para criar um senso de ameaça em torno da figura dos 
imigrantes (KREKÓ; ENYEDI, 2018). De fato, segundo os dados do Instituto de 
Pesquisa Social TÁRKI, em janeiro de 2016, logo após a campanha anti-imigração 
de Orbán, o percentual de xenofobia no país atingiu o maior nível da história 
do país, 13 pontos a mais que julho de 2014, na época do discurso iliberal do 
Primeiro-Ministro (SIK, 2016). No entanto, durante outros momentos desde a 
mudança do regime, o nível de xenofobia flutuou entre os altos índices, próximo 
aos 40%, demonstrando que não é algo particular do chefe de Estado. Isso acon-
tece por estar na soberania cultural o encontro por excelência entre o ódio do 
populismo e a exaustão do povo frente aos processos democráticos, ou seja, por 
ser este o terreno comum que elege a direita autoritária (APPADURAI, 2019). A 
questão dos refugiados e a evolução de um sentimento xenófobo foi central para o 
crescimento da popularidade do Fidesz nas eleições seguintes, em 2018, servindo 
como uma espécie de laboratório do iliberalismo que tem tido sucesso (KREKÓ; 
ENYEDI, 2018). Fica evidente, dessa forma, que o governo tem aproveitado 
uma insatisfação irregular, porém recorrente, para legitimar seus superpoderes em 
prol da ordem de uma suposta crise. A articulação discursiva, nesse contexto, gera 
legitimidade e visibilidade para as políticas concretas de imigração que servem de 
vitrine para um governo que se orgulha de ter outras prioridades que não aquelas 
do ocidente liberal. Segundo Foucault (1996), possuir o controle do discurso 
é, portanto, possuir poder. O discurso, porém, é uma dimensão do poder que 
nem todos têm acesso e que, em um governo que não se presta à exigência de ser 
democrático, ainda menos pessoas conseguem chegar a essa esfera. Assim, para 
quem está no poder, há uma facilidade em qualificar o que faz parte da ordem – 
como a si mesmo – e quem não faz. No entanto, é o estabelecimento dessa relação 
binária que estimula a manutenção de um sistema de segregação, distanciamento 
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e permissibilidade à violência, como acontece atualmente com os imigrantes nas 
zonas fronteiriças da Hungria.
6 Conclusão
A compreensão do fenômeno iliberal na Hungria perpassa diversos níveis. O 
primeiro deles é o fato de que a democracia e o liberalismo nunca estiveram ligados 
de forma perpétua. Na verdade, o capitalismo neoliberal tem encontrado um solo 
fértil entre os líderes dos novos regimes populistas autoritários (APPADURAI, 2019). 
Especialmente quando um regime não se enquadra nas principais características 
da democracia liberal, seu objetivo central não é plenamente exercido. Com essa 
margem, surgiu uma nova prática governamental, norteada pelo iliberalismo. Essa 
vertente iliberal, em certo ponto, abandona o compromisso com a proteção dos 
direitos individuais em detrimento dos direitos econômicos e, com isso, partidos 
como o Fidesz conseguem agir de forma unilateral, buscando essencialmente a 
concentração de poder (ZAKARIA, 1997).
Enquanto, anteriormente, o governo tinha que agir segundo leis entendidas 
como naturais, agora, devido à democracia iliberal e aos feitos alcançados (como a 
absoluta maioria do parlamento), as leis se tornam um simples meio para alcançar 
os seus objetivos principais: se perpetuar no poder e criar uma supremacia dos 
seus valores conservadores. O objetivo é construir um aparato estatal engessado, 
favorável aos seus interesses, dificultando a eleição da oposição que, caso seja eleita, 
da mesma forma sofrerá inúmeras dificuldades com o aparelhamento público, 
prejudicando suas ações práticas (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015).
A proteção do povo quanto ao governo e os direitos entendidos como 
naturais pelo constitucionalismo liberal deixam de ser interessantes para uma estru-
tura governamental que, a partir de uma junção de fatores, se viu numa posição 
preponderante e em posse de ferramentas de amplificação do poder político. Nesse 
contexto, no qual algumas liberdades individuais não possuem tanta importância, 
insere-se uma retórica contra a figura dos imigrantes, que são indesejados e, nessa 
lógica de quebra do constitucionalismo liberal, perdem a “segurança” da proteção 
dos seus direitos (TÓTH; GRAJCZJÁR, 2015). 
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Orbán e seu partido realizaram uma instrumentalização da insatisfação 
popular com a mudança de regime, do pouco apreço pela democracia liberal e 
do desejo por um governo paternalista para estabelecer seus “superpoderes”. Em 
uma primeira via, aproveitou-se do plano de fundo social da Hungria, no qual 
as reivindicações eram por padrões de vida melhores e prosperidade econômica, 
não importando muito se viria por uma via necessariamente democrática (BÍRÓ-
-NAGY, 2017). Por outro lado, uma segunda via tratava do discurso e da retórica. 
Fabrica-se a ideia de “crise” para legitimar ações extremas, inclusive aprovando leis 
que maximizam ainda mais o poder estatal frente aos “indesejados” (KALLIUS, 
MONTERESCU, RAJARAM, 2016). Esse segundo momento também se apro-
veitou do plano de fundo da própria Hungria para se estabelecer: a insatisfação 
migratória. Por mais que, ao longo dos últimos anos, fosse um sentimento irregular, 
a xenofobia foi um assunto recorrente, possuindo seus índices mais altos em 1995, 
2001 e nos anos de 2014/2015 (SIK, 2016).
Por fim, é interessante pensar na abordagem de Zakaria (1997) da neces-
sidade de tornar a democracia segura para o mundo, sendo a democracia iliberal 
uma ameaça real à democracia propriamente dita por causa do seu “manto” de 
legitimidade. Quando se trata da Hungria, o manto de legitimidade se estende 
sobre uma estrutura centralizada que pouco lembra a democracia e, por isso, 
mudar o panorama atual é uma missão extremamente difícil. É válido, portanto, 
se perguntar: o quanto o povo tem se importado com os impactos do iliberalismo? 
É desejada uma mudança de fato? Para qualquer quebra de paradigma vigente em 
modelos democráticos, o protagonismo popular é essencial – e isso perpassa um 
pré-requisito básico de que o seu substituto faça sentido para aquela sociedade e 
esteja de acordo com as suas ideias de si e de suas partes.
Democracy, (I)Liberalism and Its Implementation in Immigration 
Policies in Hungary since 2015
Abstract: This article examines the development of illiberal democracy in Hungary 
under the government of Viktor Orbán. The text will seek to trace a definition of 
what liberal democracy is and how it is exercised, according to Macpherson’s and 
Held’s views, as well as what constitutes the illiberal character of democracy. And 
later, the historical and social panorama in the country especially the period after the 
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dissolution of the USSR will be analyzed, promoting the understanding of how the 
rise of right-wing parties occurred until the arrival of Orbán and his Fidesz party to 
power and the understanding of the population about democracy. Finally, from this 
exhibition, we seek to understand the illiberal discourse, its policies, and its impacts 
on Hungarian society, taking as a landmark the so-called “migratory crisis” of 2015.
Keywords: Hungary. Democracy. Illiberal Democracy. Migration.
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